Comarca de Rio das Ostras - 2ª Vara
Juíza: Henrique Assumpção Rodrigues de Almeida
Processo nº 0000347-38.2011.8.19.0068
Cuida-se de AÇÃO DE NUNCIAÇÃO DE OBRA NOVA interposta por MUNICÍPIO DE RIO DAS OSTRAS em face de RONDINELE BATISTA DOS SANTOS. Alega o autor, em síntese, que o réu construiu na Rua 25, lote nº 03, quadra 37, Avenida Serramar, nesta cidade, sem a aprovação do projeto de construção pela Prefeitura e respectiva licença, e também em desacordo com o Código de Obras municipal. Diz que o réu foi notificado a regularizar a construção ou demoli-la, todavia, até hoje não tomou nenhuma providência. Com base nessas alegações, requer a condenação do réu a demolir as acessões e benfeitorias levantadas no local. Com a inicial foram juntados os documentos de fls. 11/18. Citação e intimação regular em fls. 22 vsº. Em sua contestação, em fls. 23/33, o réu alega que não legalizou a construção em razão de impossibilidade financeira. Argumenta que a letra fria do Código de Obras deste município redundaria em violação ao plano diretor da cidade, além do direito constitucional à moradia. Defende que a Prefeitura deveria dispor de projeto que viabilizasse as pessoas de baixa renda à conseguir a aprovação do projeto e obter a licença para construir. Sustenta que o plano diretor prevê a regularização da ocupação urbana e que o lugar em que localizada a casa do réu, embora não esteja em área de interesse social, assim deveria ser tratado. A peça de defesa veio instruída com os documentos de fls. 36/65. Réplica em fls. 70/73. Manifestação do MP em fls. 75. Despacho de especificação e requerimento de provas em fls. 75 vsº. Manifestação do autor requerendo o julgamento da lide em fls. 76. Certidão acusando transcurso de prazo sem manifestação do réu em fls. 77. É O RELATÓRIO. Cuida-se de AÇÃO DEMOLITÓRIA em que se requer condenação em obrigação de fazer. A legislação local proíbe que a construção possa ser levantada sem a aprovação do respectivo projeto e obtenção de licença pelo órgão responsável da Prefeitura. Assim prevê o art. 2º da Lei municipal 208/96 (Código de Obras): Qualquer construção somente poderá ser executada após aprovação do projeto e concessão de licença de construção pela Prefeitura Municipal e sob responsabilidade do profissional legalmente habilitado. (grifo nosso). E o mesmo Diploma, mais adiante, comanda que a execução de obra em propriedade particular em violação a qualquer das regras nela prevista - leia-se, sem a aprovação do projeto e obtenção de licença pela Prefeitura - resulta em pena de demolição. É esta a redação da regra: Art. 177-A - A demolição de uma obra, seja ela de reforma ou construção, ocorrerá quando verificada as seguintes infrações: I - Execução da obra irregular em logradouros ou quaisquer terrenos de propriedade pública ou em área de preservação ambiental, assim definidas na legislação federal, estadual ou municipal sem licença prévia dos órgãos ambientais competentes; II - Execução de obras em propriedades particulares, não possuindo o executor da obra licença para edificar e estando a mesma em flagrante delito ao presente Código. (grifo nosso). Os dispositivos transcritos buscam assegurar que o espaço urbano seja edificado de maneira a guardar harmonia com o projeto arquitetônico da cidade e ainda precaver a obra de eventuais riscos à segurança dos seus ocupantes, cumprir sua funcionalidade e manter a salubridade do ambiente interno. Nesse sentido: O controle das construções urbanas é atribuição específica do Município, não só para assegurar o ordenamento da cidade em seu conjunto, como para certificar-se da segurança, da salubridade e da funcionalidade de cada edificação, individualmente considerada. Este é o controle técnico-funcional da construção, referente à sua estrutura e ao seu uso individual, diversamente do controle urbanístico, que cuida da integração do edifício na cidade, visando a harmonizá-lo com o complexo urbano. O controle das construções se exercita, pois, sob dois aspectos: o coletivo, para o ordenamento urbano; o individual, para adequação da estrutura à função da obra. (MEIRELLES, Hely Lopes. 'Direito Municipal Brasileiro'. 6ª Ed. São Paulo: Malheiros, 1990. Pág. 415/416). Na hipótese, pretende o autor que a construção levantada no imóvel do réu seja demolida, uma vez que construída sem a aprovação do projeto e obtenção de licença pela Prefeitura, conforme manda o Código de Obras do Município. A pretensão procede. Afinal, está comprovado que a obra foi levantada sem a aprovação do respectivo projeto, considerando que contra isso o réu não se insurgiu na sua peça de defesa e que há documento nos autos acusando o não atendimento da exigência (fls. 11/18). Contudo, é imperioso que, antes do cumprimento do mandado de demolição, seja fixado o prazo de 06 meses para desocupação ou, se for o caso, legalizar a obra. Razoável que assim se proceda, considerando que há prova nos autos de que o réu é pessoa carente de recursos (fls. 38/41) e por isso o cumprimento de exigências administrativas do Município ou eventual mudança para outro endereço lhe é mais custoso. Ante o exposto, JULGA-SE PROCEDENTE o pedido para CONDENAR o réu a demolir a construção no prazo de 06 meses, a contar da intimação, sob pena de ser feita pelo autor às suas custas. Condena-se o réu nas custas e honorários de advogado, que se fixa em R$ 1.000,00, observado o disposto no art. 12 da Lei 1.060/50, caso deferida a gratuidade. Certificado o trânsito em julgado, dê-se baixa e arquive-se. P.R.I.
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